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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licenciamento de Indústrias, Postos, Transporte e Depósito de Produtos e Resíduos Perigosos

Parecer Técnico SEI-GDF n.º 110/2018 - IBRAM/PRESI/SULAM/COIND/GEINP  

 
Processo Sei: 00391-00017661/2017-38 
Empreendedor: Braspetro Comércio de Combus�veis LTDA  
CNPJ: 15.019.152/0001-03 
Endereço: QNM 40, Área Especial 14 - Tagua�nga-DF 
Coordenadas Geográficas: 15°47'31.42"S  48° 6'18.04"O 
Email: claudiosimm@gasolline.com.br 
Telefone: (61) 99834-2579/ (61) 99642-3144 
A�vidade Licenciada: Posto Revendedor de Combus�veis. 
Prazo de validade: 5 anos

1.  INTRODUÇÃO

Trata-se de manifestação final quanto ao requerimento de Licença de Operação (L.O.) impetrado pelo interessado neste Ins�tuto sob o protocolo
nº 888.000.565/15 em 19 de dezembro de 2014 (fl. 451). O obje�vo é avaliar o cumprimento do empreendimento aos disposi�vos da Instrução IBRAM n.º
213/2013 e às normas técnicas rela�vas à questão, tendo com escopo os documentos acostados ao processo e a vistoria, realizada em 09 de março de 2018.

2. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O empreendimento localiza-se na QNM 40, Área Especial 14 - Tagua�nga-DF  (Figura 01).

De acordo com a Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, que atualiza a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Distrito Federal – PDOT, o lote está inserido em Zona Urbana Consolidada (ZUC-3).

Conforme o Mapa Ambiental do DF de 2014, o posto está inserido na APA da Bacia do Rio Descoberto e em um raio de 3km encontra-se o Parque
Ecológico Recrea�vo do setor "O".

Segundo o Mapa Hidrográfico do Distrito Federal (2011) a área se encontra inserida na Unidade Hidrográfica do Rio Descoberto e o manancial mais
próximo ao empreendimento é o Córrego Currais, localizado a aproximadamente 1km de distância.

 

Figura 1: Localização do empreendimento. Imagem Google Earth em 26/05/2015.

 

 

3.  ASPECTOS LEGAIS

3.1.  Leis, Decretos, Resoluções e Instruções Norma�vas

Lei Federal nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Polí�ca Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências.

Lei Federal nº 12.305/2010 - Ins�tui a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.605/1998 - Dispõe sobre sanções penais e administra�vas derivadas de condutas e a�vidades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
providências.
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Decreto Federal nº 99.274/1990 - Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem,
respec�vamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Polí�ca Nacional de Meio Ambiente, e dá outras
providências.

Lei Orgânica do Distrito Federal/1993 e suas alterações.

Lei Distrital nº 3.651/2005 - Dispõe sobre a coleta, des�nação final e reu�lização de embalagens, garrafas plás�cas e pneumá�cos.

Lei Distrital nº 41/1989 - Dispõe sobre a Polí�ca Ambiental do Distrito Federal e dá outras providências.

Lei Distrital nº 5.418/2014 - Dispõe sobre a Polí�ca Distrital de Resíduos Sólidos e dá outras providências.

Lei Complementar nº 803/2009 - Aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT e dá outras providências.

Lei Complementar nº 854/2012 - Atualiza a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal - PDOT e dá outras providências.

Decreto Distrital nº 12.960/1990 - Aprova o regulamento da Lei nº 41, de 13 de setembro de 1989, que dispõe sobre a Polí�ca Ambiental do Distrito
Federal, e dá outras providências.

Decreto Distrital nº 18.328/1997 - Altera o Decreto nº 5.631, de 27 de novembro de 1990, que aprova o novo Regulamento para Instalações Prediais de
Esgotos Sanitários no Distrito Federal, e dá outras providências.

Decreto Distrital nº 14.783/1993 - Dispõe sobre o tombamento de espécies arbóreos-arbus�vas, e dá outras providências, e suas alterações. 

Resolução CONAMA nº 237/1997 - Dispõe sobre as diretrizes para o licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA nº 273/2000 - Dá diretrizes para o licenciamento ambiental de postos de combus�vel.

Resolução CONAMA nº 307/2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

Resolução CONAMA nº 381/2001 - Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento.

Resolução CONAMA nº 362/2005 - Dispõe sobre o recolhimento, coleta e des�nação final de óleo lubrificante usado ou contaminado.

Resolução CONAMA nº 357/2005 - Dispõe sobre a classificação dos corpos de água, diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece
as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências;

Resolução CONAMA nº 420/2009 - Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e
estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de a�vidades antrópicas.

Resolução CONAMA nº 430/2011 - Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de
março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Instrução Norma�va nº 213/2013 - IBRAM - Estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental de postos revendedores, pontos de
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combus�veis e posto revendedor marí�mo, e dá outras providências.

Instrução Norma�va nº 114/2014 - Dispõe sobre o Cadastro de Empresas e Profissionais Prestadores de Serviço de Consultoria Ambiental do Ins�tuto
Brasília Ambiental (IBRAM) e dá outras providências.

3.2. Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT

NBR 7.229:1993 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sép�cos;

NBR 7.821:1993 – Tanques soldados para armazenamento de petróleo e derivados.

NBR 10.004:2004 – Resíduos Sólidos - Classificação.

NBR 12.235:1992 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos - Procedimento.

NBR 11.174:1990 – Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inertes.

NBR 12.236:1994 – Critérios de projeto, montagem e operação de postos de gás combus�vel comprimido - Procedimento.

NBR 13.781:2009 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Manuseio e instalação de tanque subterrâneo

NBR 13.783:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Instalação dos componentes do sistema de armazenamento subterrâneo de
combus�veis (SASC).

NBR 13.784:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Seleção de métodos para detecção de vazamentos e ensaios de estanqueidade
em sistemas de armazenamento subterrâneo de combus�veis (SASC).

NBR 13.786:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Seleção dos componentes para instalação de sistema de armazenamento
subterrâneo de combus�veis (SASC).

NBR 13.787:2013 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Procedimentos de controle de estoque dos sistemas de armazenamento
subterrâneo de combus�veis (SASC).

NBR 13.969:1997 – Tanques sép�cos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação.

NBR 14.605:2009 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Sistema de Drenagem Oleosa (SDO).

NBR 14.722:2011 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Tubulação não metálica subterrânea – Polie�leno.

NBR 14.867:2011 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Tubo metálico flexível — Requisitos de desempenho.

NBR 14.973:2010 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Desa�vação, remoção, des�nação, preparação e adaptação de tanques
subterrâneos usados.

NBR 15.005:2009 – Armazenamento de líquidos combus�veis e inflamáveis - Válvula an�transbordamento.

NBR 15.015:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Válvulas de boia flutuante.

NBR 15.118:2011 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Câmaras de Contenção e disposi�vos associados.

NBR 15.138:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Disposi�vo para descarga selada.

NBR 15.139:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Válvula de retenção instalada em linhas de sucção.

NBR 15.428:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Critérios e procedimentos para serviços de manutenção de unidade
abastecedora.

NBR 15.456:2016 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Construção e ensaios de unidade abastecedora.

NBR 15.594:2008 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Posto revendedor de combus�vel veicular (serviços).

NBR 15.776-1:2009 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Parte 1: Seleção de equipamentos e infraestrutura para sistemas de
armazenamento aéreo de combus�veis (SAAC).
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NBR 15.515:2007 – Passivo Ambiental em Solo e Água Subterrânea.

NBR 16.619:2017 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combus�veis - Criação de espaço inters�cial a par�r da construção de parede dupla interna
não metálica em tanques de paredes simples, para armazenamento de líquido e combus�vel instalados em SASC.

NBR 17.505:2013 – Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combus�veis.

3.3. Portarias do Ins�tuto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO

Portaria INMETRO 185/2003 – Cer�ficação de tanques subterrâneos;

Portaria INMETRO 186/2003 – Cer�ficação de tubulação não metálica;

Portaria INMETRO 037/2005 – Cer�ficação de componentes do sistema de descarga;

Portaria INMETRO 259/2008 – Cer�ficação de serviço de ensaio de estanqueidade em instalações subterrâneas;

Portaria INMETRO 117/2009 – Cer�ficação de tanques aéreos;

Portaria INMETRO 009/2011 – Cer�ficação de serviço de re�rada e instalação de SASC.

 

4.  HISTÓRICO DO PROCESSO

Constam nos autos do processo os seguintes documentos relevantes ao licenciamento ambiental:

Volume I

Relatório de Controle Ambiental (fls. 03 a 144);
Planta CODEPLAN de localização escala 1:2.000 (fls. 145 e 146);
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (fl. 147);
Roteiro de Procedimentos para Confecção de Plano de Controle Ambiental – PCA (fls. 148 a 153);
Requerimento de Licença Prévia e de Instalação, de 17 de janeiro de 2012 (fls. 154 e 155);
Comprovante de pagamento da taxa de analise processual (fls. 156 e 157);
Publicações referentes ao pedido de licença (fls. 158 e 159);
Plano de manutenção de equipamentos e sistemas e procedimentos operacionais (ABNT NBR 15594-3), Plano de Resposta a Incidente e Plano de Treinamento
de pessoal (fls. 161 a 249);

Volume II

Continuação do Plano de manutenção de equipamentos e sistemas e procedimentos operacionais (ABNT NBR 15594-3), Plano de Resposta a Incidente e Plano
de Treinamento de pessoal e ART (fls. 252 a 268);
Planta do Projeto de Instalações Sanitárias (fl. 269);
Planta do Projeto de Instalações Hidráulicas (fls. 270 e 272);
Planta do Projeto de Instalações Sanitárias (fl. 271);
Notificação de Exigências – Administração Regional de Taguatinga/ GDF (fl. 274);
Informação Técnica nº 164/2012- GELEU/COLAM/SULFI (fls. 277 a 281);
Carta nº 430.000.108/2012 - COLAM/ SULFI/ IBRAM (fl. 283);
Documentação para complementar o PCA (fls. 284 a 293);
Análise de solo (fl. 294);
Resposta à solicitação de verificação de outorga de poço – ADASA (fls. 295 e 296);
Carta nº 013/2012 de atendimento à informação técnica nº 164/2012 (fls. 298 a 299);
Planta de Locação Geométrica (fl. 300);
Comprovante de Inscrição e de situação cadastral, CNPJ e DIF (fls. 301 e 302);
Contrato Social, Alteração Contratual e documentos (fls. 303 a 312);
Cartório do 3º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito Federal (fl. 313);
Declaração Regional de Taguatinga- RA III (fl. 316);
DIF, CNPJ e cópia dos documentos dos sócios (fls. 319 a 322);
Procuração (fl. 323);
Contrato de Locação de Imóvel (fls. 324 a 325);
Contrato com a BRASPETRO Comércio de Combustíveis LTDA (fls. 326 a 330);
 Escritura Pública e Certidão do Imóvel (fls. 331 a 333);
Cronograma de obras (fl. 337);
Parecer Técnico nº 120/2013-GELEU/COLAM/SULFI (fls.339 a 350);
Licença Prévia nº 001/2014 (fls. 356 e 357);
Licença de Instalação nº 002/2014 (fls. 358 a 360);
Projeto básico de equipamentos e monitoramento ambiental e ART do responsável técnico  (fls. 366 a 388);
Publicação no DODF e em jornal local de Aviso de Recebimento de Licença Prévia (fls.392 e 394);
Plano de Controle Ambiental - PCA e ART do responsável técnico (fls. 397 a 425);
Projeto básico de equipamentos e monitoramento ambiental e ART do responsável técnico (fls. 426 a 448);
Requerimento de Licença de Operação (fl. 451);
Comprovante de pagamento de taxa de análise. (fl.454 e 455);
Publicação no DODF e em Jornal local do requerimento de LO (fl.456 e 457);
Relação dos Equipamentos de Segurança contra vazamento e ART do responsável técnico (fls. 458 a 471);
Plano de Gerenciamento de Riscos Ambientais e ART do responsável técnico (fls. 472 a 514);
Requerimento de Licença de Funcionamento aprovado pelo Corpo de Bombeiros (CBM/DF) (fl. 515 a 526);
Atestado de Conformidade de Serviço Realizado emitido pelo INMETRO (fl. 527);
Notas Fiscais comprovando ano de fabricação dos tanques (fl.528 a 532);
Atestado de Conformidade emitido pelo INMETRO (fl. 533);
Memorial de Cálculo do Sistema Separador de Água e Óleo ( fls. 534 a 556);
Relatório de atendimento às condicionates da Licença Prévia nº 001/2014 (fl. 557 a 572);
Relatório Técnico Canaletas de Drenagem Oleosa e Caixa Separadora de Água e Óleo (fls. 573 a 581);
ART do responsável Técnico (fl. 582 e 583); 
Laudo de Estanqueidade (fls.584 a 585);
Relatório de atendimento às condicionates da Licença de Instalação nº 002/2014 (fl. 586 a 597);
Atestado de Conformidades e ART do responsável técnico (fl. 605 a 631);
Relatório Fotográfico de Comprovação de Instalação do SASC ( fls. 648 a 655);
Laudo das Condições de Estanqueidade do Sistema de Armazenamento  Subterrâneo de Combustíveis e ART do responsável técnico (fls. 666 a 697);

5.  RELATÓRIO DE VISTORIA
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Foi realizada vistoria no local em 09/03/2018 com o fito de verificar as condições de instalação do empreendimento e o cumprimento aos
disposi�vos da Instrução IBRAM n.º 213/2013. O posto não encontra-se em operação.

5.1. ÁREA DE ABASTECIMENTO

Consta no empreendimento uma pista de abastecimento, com coberturas e devido recuo de 0,50 metros, o piso de concreto é impermeável e
circundado por canaletes direcionados ao SAO.

Na pista de abastecimento existem cinco ilhas, cada ilha é dotada de uma unidade abastecedora com seis bicos injetores de combus�vel, e um
filtro de diesel.

Todas as unidades de abastecimento são equipadas com câmara de contenção (Sump de bomba) e apresentam tamanho ideal com relação às
projeções das tubulações. Todas são equipadas com válvula de retenção junto à bomba (Check Valve), assim como os filtros de diesel apresentam condições
dentro do exigido, o estabelecimento contém 1 (um) filtro de diesel e 1 (uma) câmara de contenção para unidade de filtragem.

 

 
Foto 1 – Visão geral do posto e pista de abastecimento

 

 
Foto 2 – Filtro de Diesel localizado na pista de abastecimento circundada por canaletes.
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Foto 3 – Câmara de Contenção para Unidade de Filtragem, localizada na pista de abastecimento.

 

5.2. SEPARADORES DE ÁGUA E ÓLEO (SAO)

O empreendimento conta com um sistema separador água e óleo (SAO), dedicado à área de abastecimento de veículos, o sistema separador é
misto, tendo caixa de areia e caixa de amostragem em alvenaria e caixa separadora e caixa coletora de óleo pré-moldados. O SAO é composto por quatro itens:
caixa de areia, caixa separadora água e óleo, caixa de amostragem e caixa coletora de óleo. Este aparentava ter o funcionamento correto e apresentava boa
manutenção.

 

 
Foto 4 – Visão geral do SAO
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Foto 5 – Caixa de areia do SAO da pista de abastecimento

 

 

 
Foto 6 – Caixa Separadora do SAO da pista de abastecimento

 

 
Foto 7 – Caixa de amostragem do SAO da pista de abastecimento
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Foto 8 – Caixa Coletora do SAO da pista de abastecimento

 

 

5.3. ÁREA DE TANQUES

O SASC é composto por 4 tanques subterrâneos, sendo 1 pleno, 2 bipar�dos e 1 tripar�do, durante a vistoria técnica observou-se a data de
 fabricação de novembro de 2010, com canaletes circundando as descargas seladas à distância, que serão u�lizadas ro�neiramente para recarga dos tanques. Os
tanques são de parede dupla e possuem monitoramento inters�cial. O empreendimento conta com 8 respiros com terminal corta-chama, localizados na
cobertura da pista de abastecimento, que necessitam adequação, pois devem estar a uma distância mínima de 1,50 m de raio esférico. 

 

 
Foto 9 -  Área de tancagem.
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Foto 10 -  Boca de Visita do Tanque evidenciando controle eletrônico de estoque, tubulação subterrânea de PEAD .

 

 
Foto 11 - Descarga Selada 

 

 
Foto 12 - Respiros com terminal corta-chamas, a foto evidencia a necessidade de adequação.
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Foto 13: Vista geral do telhado da pista de abastecimento, onde é possível observar que os respiros não obedecem o raio esférico livre mínimo de 1,5 m.

 

 
Foto 14 - Visão geral da bomba de abastecimento

 

5.4. OUTRAS INFORMAÇÕES

O tambor de des�nação de resíduos classe I, deve ser colocado em um local coberto e circundado por canaletes.

Posicionar o Tanque de OLUC em área impermeável, coberta e circundada por canaletes direcionados ao S.S.A.O.

 

 

6. ANÁLISE

O empreendimento recebeu a Licença Prévia (L.P.) nº 001/2014 em 24/01/2014 (publicação na fl. 392 e 393), com prazo de validade de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias corridos e Licença de Instalação (L.I) nº 002/2014 em 17/01/2014 ( publicação na fl. 393 e 394), com prazo de validade de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Após o requerimento de Licença de Operação, os autos foram analisados pelo presente Parecer Técnico, que tem como obje�vo avaliar o conteúdo
da documentação acostada ao processo e verificar o cumprimento integral do empreendimento à Instrução IBRAM n.º 213/2013 e às Normas ABNT vigentes .

 

6.1. Requisitos segundo a IN 213/2013

Para obtenção de Licença de Operação, são necessários os seguintes documentos:

1. Requerimento de LO; 
Análise: Cumprido. Apresentado requerimento de licença de operação, protocolado em 19/12/2014 (fl. 451 ).

2. Comprovante de pagamento de taxa de análise processual; 
Análise: Cumprido. Apresentado comprovante de pagamento de taxa de análise processual (fl. 455).

3. Aviso do requerimento de LO, publicado no DODF e em periódico local de grande circulação; 
Análise: Cumprido. Apresentado publicação de requerimento de licença de operação publicado no DODF e Jornal de Brasília, em 19/12/2014
e 18/12/2014 (fls. 456 e 457 ).

4. Aviso de Recebimento da LI, publicado no DODF e em periódico local de grande circulação; 
Análise: Cumprido. Apresentado publicação de requerimento de licença de operação publicado no DODF e Jornal de Brasília, em 29/01/2014 e
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27/01/2014 (fls. 393 e 394 ).
5. Programa de Treinamento de Pessoal em Operação, Manutenção e Resposta a Incidentes, assinado por profissional habilitado e acompanhado de ART; 

Análise: Cumprido. Apresentado o Plano de Gerenciamento de Riscos, que em seu item 3 inclui o Programa de Treinamento de Pessoal em Operação,
Manutenção e Resposta a Incidentes (fls. 480 a 487);

6. Plano de Manutenção de Equipamentos, Sistemas e Procedimentos Operacionais, assinado por profissional habilitado e acompanhado de ART; 
Análise: Cumprido. Apresentado o Plano de Gerenciamento de Riscos, que em seu item 4 inclui o Plano de Manutenção de Equipamentos, Sistemas e
Procedimentos Operacionais  (fls. 488 a 497);

7. Plano de Resposta a Incidentes, englobando os itens de comunicado de ocorrência, ações imediatas previstas e articulação institucional com os órgãos
competentes, assinado por profissional habilitado e acompanhado de ART; 
Análise: Cumprido. Apresentado o Plano de Gerenciamento de Riscos, que em seu item 5 inclui o Plano de Ação e Resposta a Emergências e Incidentes (fls.
498 a 409 ).

8. Certificado expedido pelo INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto à fabricação, montagem e comissionamento dos
equipamentos e sistemas; 
Análise: Cumprido. Apresentado Atestado da Conformidade de Serviços Realizado (fls. 527 e 533) e DOC SEI nº ( 3574022);

9. Nota fiscal que comprove o ano de fabricação dos tanques de armazenamento de combustível; 
Análise: Cumprido. Foi apresentado cópia de de declaração da empresa TECNOMETAL Ltda (03.862.129/0001-05), declarando a fabricação dos tanques com
os números de série 2578, 2577, 2541 e 4487 em 03/12/2010, os dados da compra e da fabricação dos tanques estão especificados nas NFs nº 384, 383 e 471
(fls. 528 a 530). Os números de série correspondem ao encontrado durante a vistoria técnica e instalados no empreendimento.

10. Parecer Técnico ou requerimento de Licença de Funcionamento, aprovado pelo CBM/DF; 
Análise: Cumprido. Apresentado Requerimento de Licença de Funcionamento aprovado e assinado pelo CBM/DF (fl.515 a 526);

11. Parecer Técnico do CBM/DF, aprovando o armazenamento e a revenda de GLP, quando couber; 
Análise: Não se Aplica. O empreendimento não realizará o armazenamento e revenda de GLP.

12. Ensaio de Estanqueidade a ser realizado em todo o SASC e tanque de OLUC, quando couber, assinado por profissional habilitado e acompanhado de ART. O
teste deverá ser realizado conforme a ABNT NBR 13.784; 
Análise: Cumprido. Apresentado Certificado de SASC, de agosto de 2016, onde todo o sistema apresentou a condição estanque.(fl. 666 a 697);

13. Plano de Emergência Individual, conforme disposto no Anexo IV da Resolução CONAMA 398, de 11/06/2008, quando Postos Revendedores Marítimos e
Postos Flutuantes, assinado por profissional habilitado e acompanhado de ART; 
Análise: Não se Aplica.

14. Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídrico, emitida pela ADASA, quando couber;  
Análise: Não se Aplica. O empreendimento utilizará o sistema público de abastecimento. 

15. Relatório assinado por técnico responsável, acompanhado de ART, atestando a conformidade os canaletes, pisos da área de abastecimento, lavagem e
lubrificação e SAO, segundo as normas vigentes; 
Análise: Cumprido. Apresentado Relatório Técnico de Conformidade, de julho de 2015, acompanhado de ART  (fls. 605 a 631).

16. Relatório assinado por técnico responsável, acompanhado de ART, atestando a existência de todos os equipamentos de segurança contra vazamento,
transbordamento e derramamento de combustíveis instalados no empreendimento (Check valve, monitoramento intersticial, câmaras de contenção, válvula de
esfera flutuante, válvula anti transbordamento, etc.) ou as respectivas notas fiscais; 
Análise: Parcialmente Cumprido. Apresentado Relatório Técnico de Existência de Equipamentos de Segurança, de janeiro de 2015 (fls. 458 a 471), ART não
está assinada pelo responsável técnico.

17. Registro do pedido de autorização para funcionamento na ANP; 
Análise: Não se Aplica. O empreendimento não se encontra em funcionamento e aguarda a licença de operação deste Instituto para realizar o pedido na ANP,
uma vez, que a mencionada licença é pré requisito para obtenção do registro na ANP, conforme informa a Carta 17291 DOC SEI nº (3574022);

18. Relatório comprovando o cumprimento de todas as condicionantes da Licença de Instalação, com a devida assinatura do responsável. 
Análise: Cumprido. Apresentado Relatório de cumprimento das condicionantes da LI (fl. 586 a 597);

7.  CONCLUSÃO

Considerando a análise acima em que se observam o cumprimento do empreendimento aos disposi�vos da Instrução IBRAM n.º 213/2013 e às
normas técnicas rela�vas à questão, esse parecer sugere o DEFERIMENTO da solicitação feita pelo requerente para concessão da licença de operação, com
validade de 5 (CINCO) ANOS, que se concedida deverá cumprir com as condicionantes listadas no Item 8 deste parecer.

 

8. CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

1.  Concede-se a presente Licença de Operação com base nas informações constantes no processo de licenciamento ambiental nº 190.000.425/2000 e processo SEI
nº 00391-00017661/2017-38 para a atividade de Posto Revendedor para a razão social Braspetro Comércio de Combustíveis LTDA, CNPJ
nº 15.019.152/0001-03, tendo esse instalado em suas dependências 04 (quatro) tanques subterrâneos para armazenamento de combustíveis, sendo 02
(dois) bipartidos, 1 (um) pleno e 1 (um) tripartido;

2. Esta licença NÃO dispensa, e nem substitui os demais alvarás e/ou certidões exigidos pela Legislação Federal ou Distrital;
3. Adequar a distância do ponto extremo dos respiros, que de acordo com a norma ABNT/NBR 13783 deve ficar no mínimo 1,50 m de raio esférico de qualquer

edificação, inclusive da cobertura da área de abastecimento. (Fotos 12 e 13 - Vistoria)
4. Posicionar o Tanque de OLUC em área impermeável, coberta e circundada por canaletes direcionados ao S.S.A.O.
5. Posicionar o Barril de Armazenamento de Resíduos Perigosos - Classe I em área impermeável, coberta e circundada por canaletes direcionados ao S.S.A.O.
6. Manter instalado adequadamente os sensores de monitoramento ambiental nos espaços intersticiais dos tanques;
7. Manter no estabelecimento a Outorga de direito de uso de recurso hídrico emitida pela ADASA atualizada, caso haja captação de água superficial ou água

subterrânea;
8. Manter instalado adequadamente os Sistemas Separadores de Água e Óleo, de acordo com as normas técnicas da ABNT NBR 14.605;
9. Fica proibido o lançamento de resíduos provenientes da área lavagem de veículos, lubrificação e abastecimento, mesmo após tratamento no S.S.A.O, na rede de

águas pluviais;
10. Os empreendimentos com lavagem de veículos deverão possuir SDO exclusivo para essa área. Os S.S.A.Os da pista de abastecimento e da área de lavagem

deverão possuir caixa de amostragem de efluentes própria e independente;
11. Apresentar, semestralmente, análise físico-química dos efluentes que são direcionados à rede de esgoto, após tratamento nos Sistemas Separadores de Água e

Óleo (SAO). A coleta de amostras deverá ser realizada por técnico habilitado e realizado por laboratório certificado (Norma ABNT NBR ISO/IEC
17.025:2005). O Laudo de Análise de Efluentes Líquidos do SAO deverá ser elaborado conforme Anexo 5 da Instrução Normativa IBRAM nº 213/2013. Estas
análises deverão ser protocoladas no processo SEI nº 00391-00017661/2017-38 ;

12. Realizar teste de estanqueidade de todo o SASC, com periodicidade anual, de todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustível (SASC) e do
Tanque Subterrâneo de Armazenamento de Óleo Usado e contaminado (OLUC), caso existente, realizado conforme a ABNT NBR 13.784 em atendimento à
Portaria INMETRO nº 259/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. Apresentar os
Laudos de estanqueidade no ato do requerimento da Renovação da Licença; 

13. Manter a armazenagem de óleo lubrificante em local circundado por canaletes e direcionados ao S.S.A.O;
14. Armazenar Resíduos Perigosos - Classe I em área impermeável, coberta e circundada por canaletes direcionados ao S.S.A.O da pista de abastecimento ou 

dentro da bacia de contenção impermeável, os resíduos do SAO devem ser armazenados neste local para posterior recolhimento por empresa especializada ou
manter recolhimento semanal, também por empresa especializada;

11. Destinar adequadamente os resíduos perigosos – classe I (embalagens de produtos químicos, estopas, resíduo da caixa de areia e da separadora de água e óleo)
por empresa especializada e devidamente licenciada. Estes resíduos deverão ser incinerados quando não houver outra destinação mais adequada, uma vez que
não podem ser dispostos em aterro sanitário doméstico;

12. O óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) deverá ser recolhido, periodicamente, por firma autorizada pela Agência Nacional do Petróleo – ANP e
devidamente licenciada;

Ó



04/05/2018 SEI/GDF - 5857125 - Parecer Técnico

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7388599&infra_sistema=100000100&in

13. Os comprovantes de recolhimento do resíduo perigoso Classe 1 (Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado - OLUC, resíduos do Sistema S.A.O, produtos ou
objetos contaminados com óleo como filtro de óleo, serragem, estopas, flanelas, incluindo aqueles resultantes das embalagens de óleo recebidas, nos termos do
artigo 11 da Instrução Normativa IBRAM nº 10/2018) por empresa especializada (incineração ou outra destinação) deverão ser arquivados na área
administrativa do posto, do primeiro semestre (período entre janeiro a junho) e segundo semestre (período entre julho a dezembro) de cada ano e protocolados
anualmente neste IBRAM;

14. Realizar a limpeza e a manutenção preventiva dos sistemas de canaletes de contenção: (a) da área de abastecimento, (b) da área das descargas seladas à
distância e da área dos respiros, com periodicidade mínima semanal, conforme ABNT/NBR 15.594-3, a fim de mantê-los em funcionamento adequado.
Manter no local a Lista de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada;

15. Realizar a limpeza e a manutenção preventiva das câmaras de contenção dos tanques, das descargas seladas à distância e sobre os tanques e das bombas, com
periodicidade mínima semanal, conforme ABNT/NBR 15.594-3, a fim de mantê-las em funcionamento adequado. Manter no local a Lista de verificação de
manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada;

16. Realizar a limpeza e a manutenção preventiva do Sistema Separador de Água e Óleo – S.S.A.O, com periodicidade mínima semanal e conforme
ABNT/NBR 15.594-3, além de segregar os resíduos sólidos coletados em local apropriado, de acordo com NBR 12.235 e encaminhá-los para tratamento e
destinação final mais adequada, por meio de empresa especializada e licenciada. Manter no local a Lista de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR
15.594-3) devidamente preenchida e atualizada;

17. Realizar a limpeza e a manutenção dos demais equipamentos e acessórios de controle e segurança do posto, com a periodicidade instruída pelos fabricantes e
Normas ABNT/NBR;

18. Informar caso haja alteração no contrato social, no cadastro nacional de pessoa jurídica e cadastro fiscal do DF, de forma a manter estas informações sempre
atualizadas, tais comunicações deverão ser feitas no processo SEI nº 0391-000663/2012;

19. Toda e qualquer alteração do empreendimento deverá ser solicitada/requerida junto a este órgão;
20. Outras condicionantes exigências e restrições poderão ser estabelecidas por este Instituto a qualquer tempo;
21. O IBRAM reserva-se no direito de revogar a presente licença no caso de descumprimento de suas condicionantes, exigências, restrições ou de qualquer ação

que fira a legislação ambiental vigente, assim como, a omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiam a sua expedição, ou superveniência
de graves riscos ambientais e de saúde.
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